Anexo ao Balanço e à Demonstração de Resultados
Exercício de 2011
1-Introdução
O anexo, visa complementar a informação financeira apresentada noutras demonstrações financeiras, divulgando as bases de preparação e politicas contabilísticas adoptadas e outras divulgações exigidas pelas Normas de contabilidade e relato financeiro.
O presente documento não constitui um formulário relativo às notas do anexo, mas tão só uma compilação das divulgações exigidas pelas normas referidas, caso aplicáveis á entidade.
1.1 – Identificação da entidade.
Identificação da Empresa e Objecto Social

1.1.1 — Designação: 

1.1.2— Sede: 

1.1.3 — Natureza da actividade:

1.1.4 — CAE (código e designação):  
1.1.5 – N.º Médio Empregados: 
2 – Referencial contabilístico de preparação das demonstrações financeiras.

2.1- Referencial contabilístico adoptado

O referencial contabilístico de preparação das demonstrações financeiras é o instituído pelo Decreto-Lei n.º 36-A/2011, de 9 de Março.
As notas cuja numeração não figura neste Anexo não são aplicáveis ou não são significativas para a apreciação das demonstrações financeiras.
2.2 - Comentário às contas do Balanço e da Demonstração dos Resultados 
Os valores constantes das demonstrações financeiras do período findo em 31 de Dezembro de 2011 são comparáveis em todos os aspectos significativos com os valores do exercício de 2010.
3 – Principais políticas contabilísticas

3.1 - Bases de mensuração usadas na preparação das demonstrações financeiras:

ACTIVOS INTANGÍVEIS (NCRF 6)

Os activos intangíveis encontram-se registados ao custo de aquisição, deduzido das amortizações e das perdas por imparidade acumuladas. Os activos intangíveis apenas são reconhecidos se for provável que benefícios económicos futuros atribuíveis ao activo fluam para a Entidade, sejam controláveis e o seu custo possa ser valorizado com fiabilidade.

As amortizações de um activo intangível com vida útil finita são calculadas, após a data de início de utilização, de acordo com o modelo de consumo dos benefícios económicos. Quando o referido modelo não puder ser determinado, após o início de utilização dos bens, utiliza-se o método da linha recta (ou outro) em conformidade com o período de vida útil estimado, tendo em consideração o valor residual.

ACTIVOS FIXOS TANGÍVEIS (NCRF 7)

Os activos fixos tangíveis adquiridos até 1 de Janeiro de 2010 (data de transição para NCRF), encontram-se registados ao seu custo de aquisição de acordo com os princípios contabilísticos geralmente aceites em Portugal até àquela data, deduzido das amortizações acumuladas e de perdas por imparidade.

Os activos fixos tangíveis adquiridos após aquela data encontram-se registados ao custo de aquisição, deduzido das correspondentes depreciações e das perdas por imparidade acumuladas.

As depreciações são calculadas, após a data em que os bens estejam disponíveis para serem utilizados, pelo método da linha recta (ou outro) em conformidade com o período de vida útil estimado para cada grupo de bens.

As taxas de depreciação utilizadas correspondem aos seguintes períodos de vida útil estimada: 

Edifícios e outras construções:   10 Anos
Equipamento básico:                   4 a 8 Anos

Equipamento de transporte:         4 Anos

Equipamento administrativo:       3 a 10 Anos

Outros activos fixos tangíveis:      8  Anos

As despesas de conservação e reparação que não aumentem a vida útil dos activos nem resultem em benfeitorias ou melhorias significativas nos elementos dos activos fixos tangíveis são registadas como gastos do exercício em que ocorrem.

As mais ou menos - valias resultantes da venda ou abate do activo fixo tangível são determinadas como a diferença entre o preço de venda e o valor líquido contabilístico na data de alienação ou abate, sendo registadas na Demonstração dos resultados nas rubricas Outros rendimentos e ganhos ou Outros gastos e perdas.

INVENTÁRIOS (NCRF 18)

Mercadorias
As mercadorias encontram-se valorizadas pelo método do custo de aquisição.
RÉDITO (NCRF 20)

O rédito é valorizado pelo justo valor da contraprestação recebida ou a receber.

O rédito proveniente da venda de bens é reconhecido quando todas as seguintes condições são satisfeitas:

- Todos os riscos e vantagens da propriedade dos bens foram transferidos para o comprador;

- A Entidade não mantém qualquer controlo sobre os bens vendidos;

- O montante do rédito pode ser valorizado com fiabilidade;

- É provável que benefícios económicos futuros associados à transacção fluam para a Entidade;

- Os custos suportados ou a suportar com a transacção podem ser valorizados com fiabilidade.

O rédito de juros é reconhecido utilizando o método do juro efectivo, desde que seja provável que benefícios económicos fluam para a Entidade e o seu montante possa ser valorizado com fiabilidade.

SUBSÍDIOS DO GOVERNO E APOIOS DO GOVERNO (NCRF 22)

Os subsídios governamentais, incluindo os não monetários pelo justo valor, são reconhecidos quando existe segurança de que sejam recebidos e cumpridas as condições exigidas para a sua concessão.

Os subsídios à exploração são reconhecidos na Demonstração dos Resultados.

IMPOSTOS SOBRE O RENDIMENTO (NCRF 25)

A empresa encontra-se sujeita ao regime de tributação em sede de Imposto sobre o Rendimento de Pessoas Colectivas (IRC).

O imposto corrente sobre o rendimento é calculado com base nos resultados tributáveis da Entidade de acordo com as regras fiscais em vigor.
De acordo com a legislação em vigor, as declarações fiscais estão sujeitas a revisão e correcção por parte das autoridades fiscais por um período de quatro anos (cinco anos para a segurança social).

BENEFÍCIOS DOS EMPREGADOS (NCRF 28)

A Entidade atribui os seguintes benefícios aos empregados:

• Benefícios a curto prazo: incluem ordenados, salários, contribuições para a segurança social, ausências permitidas a curto prazo, Estes benefícios são contabilizados no mesmo período temporal em que o empregado prestou o serviço.

A contabilização dos gastos com as contribuições é efectuada no mesmo momento em que os empregados prestam serviço para a Entidade, não existindo outras responsabilidades para a Entidade.
4 – Fluxos de Caixa:

Os fluxos de caixa são constituídos pela soma dos saldos da conta caixa de 9,95 Euro, de depósitos bancários no valor de 1.511,60 Euro e de outros instrumentos financeiros no valor de 473,55 Euro.
5 – Activos fixos tangíveis

5.1 - Divulgações sobre activos fixos tangíveis:

Reconciliação da quantia escriturada no início e no fim do período mostrando as adições, as revalorizações, as alienações, os activos classificados como detidos para venda, as amortizações, as perdas de imparidade e suas reversões e outras alterações, de acordo com o seguinte quadro:

	QUANTIAESCRITURADAE MOVIMENTOS DO PERÍODO EM ACTIVOS FIXOS TANGÍVEIS
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	 
	DESCRIÇÃO
	Terrenos e recursos naturais
	Edifícios e outras construções
	Equipamento básico
	Equipamento de transporte
	Equipamento administrativo
	Equipamentos biológicos
	Outros AFT
	AFT em curso
	Adiantamentos por conta de AFT
	Total

	1
	Quantia bruta escriturada inicial
	3.335,64
	15.529,41
	79.778,79
	 
	26.944,41
	 
	1.714,48
	 
	 
	127.302,73

	2
	Depreciações acumuladas iniciais
	 
	10.983,22
	79.778,79
	 
	26.944,41
	 
	1.089,48
	 
	 
	118.795,90

	3
	Perdas por imparidade acumuladas iniciais
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	0,00

	4
	Quantia líquida escriturada inicial (4 = 1 - 2 – 3)
	3.335,64
	4.546,19
	0,00
	0,00
	0,00
	0,00
	625,00
	0,00
	0,00
	8.506,83

	5
	Movimentos do período: (5 = 5.1 - 5.2 + 5.3 + 5.4 + 5.5 + 5.6)
	0,00
	-552,25
	0,00
	0,00
	0,00
	0,00
	-125,00
	0,00
	0,00
	-677,25

	5.1
	Total das adições
	0,00
	0,00
	0,00
	0,00
	0,00
	0,00
	0,00
	0,00
	0,00
	0,00

	Adições
	Aquisições em 1.ª mão
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	0,00

	
	Aquisições através de concentrações de actividades empresariais
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	0,00

	
	Outras aquisições
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	0,00

	
	Estimativa de custos de desmantelamento e remoção
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	0,00

	
	Trabalhos para a própria entidade
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	0,00

	
	Acréscimo por revalorização
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	0,00

	
	Outras
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	0,00

	5.2
	Total das diminuições
	0,00
	552,25
	0,00
	0,00
	0,00
	0,00
	125,00
	0,00
	 
	677,25

	Diminuições
	Depreciações
	 
	552,25
	 
	 
	 
	 
	125,00
	 
	 
	677,25

	
	Perdas por imparidade
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	0,00

	
	Alienações
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	0,00

	
	Abates
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	0,00

	
	Outras
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	0,00

	5.3
	Reversões de perdas por imparidade
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	0,00

	5.4
	Transferências de AFT em curso
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	0,00

	5.5
	Transferências de/para activos não correntes detidos para venda
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	0,00

	5.6
	Outras transferências
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	0,00

	6
	Quantia líquida escriturada final ( 6 = 4 + 5)
	3.335,64
	3.993,94
	0,00
	0,00
	0,00
	0,00
	500,00
	0,00
	0,00
	7.829,58

	7
	Quantia da garantia de passivos e/ou titularidade restringida
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	0,00


6 – Activos intangíveis

6.1 - Divulgações para cada classe de activos intangíveis, distinguindo entre os activos intangíveis gerados internamente e outros activos intangíveis:

Reconciliação da quantia escriturada no começo e fim do período que mostra separadamente as adições, as alienações, os activos classificados como detidos para venda, as amortizações, as perdas por imparidade e outras alterações, conforme o seguinte quadro.

	Descrição
	31-12-2010
	Adições
	Alienações
	Activos
detidos    para venda
	Outras alterações
	31-12-2011

	Goodwill
	 
	 
	
	 
	 
	0,00

	Projectos de desenvolvimento
	 
	 
	 
	 
	 
	0,00

	Programas de computador
	2812,31
	 
	 
	 
	 
	2812,31

	Propriedade industrial
	 
	 
	 
	 
	 
	0,00

	Outros activos intangíveis
	2298,15
	 
	 
	 
	 
	2298,15

	Investimentos    em    curso    -   Activos intangíveis
	 
	 
	 
	 
	 
	0,00

	Activo intangível bruto
	5110,46
	0,00
	0,00
	0,00
	0,00
	5110,46

	Amortizações acumuladas
	5110,46
	 
	 
	 
	 
	5110,46

	Perdas por imparidade acumuladas
	 
	 
	 
	 
	 
	0,00

	Amortização acumulada
	5110,46
	0,00
	0,00
	0,00
	0,00
	5110,46

	Activo intangível líquido
	0,00
	0,00
	0,00
	0,00
	0,00
	0,00


7 - Locações
Não existem activos em regime de locação financeira.

8 – Inventários

8.1 - Quantia total escriturada de inventários e quantia escriturada em classificações apropriadas.

Em 31 de Dezembro de 2011 e 2010, os inventários da Entidade detalham-se conforme segue:

	 
	31-12-2011

	Rubricas
	Quantia bruta
	Perdas por imparidade
	Quantia
líquida

	Mercadorias
	19.250,00
	 
	19.250,00

	Matérias-primas, subsidiarias e de consumo
	 
	 
	0,00

	Produtos acabados e intermédios
	 
	 
	0,00

	Subprodutos, desperdícios, resíduos e refugos
	 
	 
	0,00

	Produtos e trabalhos em curso
	 
	 
	0,00

	Adiantamento por conta de compras
	 
	 
	0,00

	TOTAL    
	19.250,00
	0,00
	19.250,00

	
	
	
	

	
	
	
	

	 
	31-12-2010

	Rubricas
	Quantia bruta
	Perdas por imparidade
	Quantia
líquida

	Mercadorias
	19.690,00
	 
	19.690,00

	Matérias-primas, subsidiarias e de consumo
	 
	 
	0,00

	Produtos acabados e intermédios
	 
	 
	0,00

	Subprodutos, desperdícios, resíduos e refugos
	 
	 
	0,00

	Produtos e trabalhos em curso
	 
	 
	0,00

	Adiantamento por conta de compras
	 
	 
	0,00

	TOTAL    
	19.690,00
	0,00
	19.690,00


 Quantia de inventários reconhecida como um gasto durante o período.
	APURAMENTO DO CUSTO DAS MERCADORIAS VENDIDAS E DAS MATÉRIAS CONSUMIDAS

	DESCRIÇÃO
	Mercadorias
	Matérias primas, subsidiárias e de consumo
	Total

	1
	Inventários iniciais
	 
	19.690,00
	 
	19.690,00

	2
	Compras
	 
	9.604,90
	 
	9.604,90

	3
	Reclassificação e regularização de inventários
	 
	 
	 
	0,00

	4
	Inventários finais
	 
	19.250,00
	 
	19.250,00

	5
	Custo das mercadorias vendidas e das matérias consumidas (5=1+2+3-4)
	 
	10.044,90
	 
	10.044,90

	 
	Outra informação relativa a mercadorias, matérias primas, subsidiárias e de consumo:
	 
	 
	 
	 

	6
	Ajustamentos/perdas por imparidade do período em inventários
	 
	 
	 
	 

	7
	Ajustamentos/perdas por imparidade acumuladas em inventários
	 
	 
	 
	 

	8
	Reversão de ajustamentos/perdas por imparidade do período em inventários
	 
	 
	 
	0,00

	9
	Inventários escriturados pelo justo valor menos os custos de vender (corretores/negociantes)
	 
	 
	0,00

	10
	Inventários dados como penhor de garantia a passivos
	 
	 
	 
	0,00

	11
	Inventários que se encontram fora da empresa
	 
	 
	 
	0,00

	12
	Adiantamentos por conta de compras
	 
	 
	 
	0,00


9 – Rédito

9.1 - Quantia de cada categoria significativa de rédito reconhecida durante o período incluindo o rédito proveniente de:

O rédito reconhecido no exercício findo a 31 de Dezembro de 2011 e de 2010, apresenta a seguinte decomposição:

	Rubricas
	31-12-2011
	31-12-2010

	Réditos reconhecidos no período:
	36.527,45
	40.530,56

	Vendas de Bens
	36.527,45
	40.530,56

	Prestação de Serviços
	0,00
	0,00

	Juros
	0,00
	0,00

	Royalties
	0,00
	0,00

	Dividendos
	0,00
	0,00


10 - Provisões

Não existem provisões no período.

11 – Subsídios do Governo e apoios do Governo 

11.1 - Condições não satisfeitas e outras contingências ligadas ao apoio do Governo que foram reconhecidas.
Estes subsídios, destinados à exploração, encontram-se reconhecidos em resultados, conforme Nota 3.
12  – Impostos sobre o rendimento

12.1 - Divulgação separada dos seguintes principais componentes de gasto (rendimento) de impostos:

A Entidade encontra-se sujeita a Imposto sobre o Rendimento das Pessoas Colectivas (IRC).
Nos termos do Código do Imposto sobre o Rendimento das Pessoas Colectivas, a Entidade encontra-se sujeita a tributação autónoma sobre um conjunto de encargos, às taxas previstas no artigo mencionado.

De acordo com a legislação em vigor, as declarações fiscais estão sujeitas a revisão e correcção por parte das autoridades fiscais durante um período de quatro anos (cinco anos para a Segurança Social), excepto quando tenham havido prejuízos fiscais, tenham sido concedidos benefícios fiscais, ou estejam em curso inspecções, reclamações ou impugnações, casos estes em que, dependendo das circunstâncias, os prazos são alongados ou suspensos. Deste modo, as declarações fiscais da Entidade dos anos de 2006 a 2010 poderão vir ainda ser sujeitas a revisão.

A Gerência da Entidade entende que as eventuais correcções resultantes de revisões/inspecções por parte das autoridades fiscais àquelas declarações de impostos não terão um efeito significativo nas demonstrações financeiras em 31 de Dezembro de 2011 e 2010.
A empresa não reconheceu impostos diferidos por entender que a evolução negativa previsível da actividade tal não permitirá.

13 – Activos e Passivos financeiros

13.1 - Quantia escriturada de cada uma das categorias de activos financeiros e passivos financeiros, no total e para cada um dos tipos significativos de activos e passivos financeiros de entre cada categoria.

Estado e outros entes públicos
	 
	31-12-2011
	31-12-2010

	 
	Corrente
	Não corrente
	Total
	Corrente
	Não corrente
	Total

	Estado e outros entes públicos
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	Activos
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	Imposto sobre o rendimento
	2.421,62
	 
	2.421,62
	3.344,92
	 
	3.344,92

	Retenção       de       impostos       sobre rendimentos
	 
	 
	0,00
	 
	 
	0,00

	Imposto sobre o valor acrescentado
	 
	 
	0,00
	 
	 
	0,00

	Outros impostos
	 
	 
	0,00
	 
	 
	0,00

	Contribuições para a segurança social
	 
	 
	0,00
	 
	 
	0,00

	Tributos das autarquias locais
	 
	 
	0,00
	 
	 
	0,00

	Outras tributações
	 
	 
	0,00
	 
	 
	0,00

	Total
	2.421,62
	 
	2.421,62
	3.344,92
	0,00
	3.344,92

	Passivos
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	Imposto sobre o rendimento
	 
	 
	0,00
	 
	 
	0,00

	Retenção       de       impostos       sobre rendimentos
	67,90
	 
	67,90
	252,21
	 
	252,21

	Imposto sobre o valor acrescentado
	1.146,15
	 
	1.146,15
	984,68
	 
	984,68

	Outros impostos
	 
	 
	0,00
	 
	 
	0,00

	Contribuições para a segurança social
	472,60
	 
	472,60
	236,30
	 
	236,30

	Tributos das autarquias locais
	 
	 
	 
	 
	 
	0,00

	Outras tributações
	 
	 
	 
	 
	 
	0,00

	Total
	1.686,65
	 
	1.686,65
	1.473,19
	 
	1.473,19


Em 31 de Dezembro de 2011 e 2010, a rubrica de Estado e outros entes públicos apresentava a seguinte decomposição:

Diferimentos
Em 31 de Dezembro de 2011 e 2010 a rubrica de diferimentos e de devedores e credores por acréscimos apresentava a seguinte decomposição:
	 
	31-12-2011
	31-12-2010

	Descrição
	Corrente
	Não corrente
	Total
	Corrente
	Não corrente
	Total

	Diferimentos
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	Devedores por acréscimos
	0,00
	0,00
	0,00
	0,00
	0,00
	0,00

	Gastos a reconhecer
	0,00
	0,00
	0,00
	60,04
	0,00
	60,04

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	Totais
	0,00
	0,00
	0,00
	60,04
	0,00
	60,04

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	Credores por acréscimos
	0,00
	0,00
	0,00
	0,00
	0,00
	0,00

	Rendimentos a reconhecer
	0,00
	0,00
	0,00
	0,00
	0,00
	0,00

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	Totais
	0,00
	0,00
	0,00
	0,00
	0,00
	0,00


Caixa e Depósitos bancários

Em 31 de Dezembro de 2011 e 2010, a rubrica de Caixa e Depósitos bancários apresentava a seguinte decomposição:
	 
	31-12-2011
	31-12-2010

	Caixa e depósitos bancários
	 
	 

	 
	 
	 

	Activos
	 
	 

	Caixa
	9,95
	27,37

	Depósitos à ordem
	1.511,60
	10.923,95

	Outros Depósitos Bancários
	 
	0,00

	Total
	1.521,55
	10.951,32

	Passivos
	 
	 

	Caixa
	 
	 

	Depósitos à ordem
	 
	 

	Outros Depósitos Bancários
	 
	 

	Total
	 
	 


14 - Capital próprio

Em 31 de Dezembro de 2011 e 2010, a rubrica de Capital próprio apresentava a seguinte decomposição:

	 
	31-12-2011
	31-12-2010

	Capital próprio
	 
	 

	 
	 
	 

	Capital
	35.000,00
	35.000,00

	Acções (quotas) próprias
	 
	 

	Outros instrumentos de capital próprio
	52.611,46
	52.611,46

	Prémios de emissão
	 
	 

	Reservas legais
	6.008,12
	6.008,12

	Outras reservas
	104.400,00
	104.400,00

	Resultados transitados
	-170.029,42
	-177.251,10

	Ajustamentos em activos financeiros
	 
	 

	Excedentes de revalorização
	 
	 

	Outras variações no capital próprio
	 
	 

	Total
	27.990,16
	20.768,48


Capital

Em 31 de Dezembro de 2011, o capital da Entidade, totalmente subscrito e realizado, era representado: 
	Detentor da quota 
	NIF
	Valor Quota - Capital
	%

	
	
	13.125,00
	37,50%

	
	
	13.125,00
	37,50%

	
	
	8.750,00
	25,00%

	Total do Capital Social  
	 
	35.000,00
	100,00%


Reserva legal

De acordo com a legislação comercial em vigor, pelo menos 5% do resultado líquido anual, se positivo, tem de ser destinado ao reforço da Reserva legal, até que esta represente 20% do capital social da Entidade. Esta reserva não é distribuível, a não ser em caso de liquidação da Entidade, mas pode ser utilizada para absorver prejuízos depois de esgotadas as outras reservas, ou incorporada no capital.

Em 31 de Dezembro de 2011 e 2010, a reserva legal é de 6.008,12, correspondente 85,83% do legalmente exigido.
15 – Divulgações exigidas por diplomas legais
	INFORMAÇÃO POR ACTIVIDADES ECONÓMICAS
	 
	 

	DESCRIÇÃO
	CAE - 18120
	Total

	1
	Vendas: (1 = 1.1 + 1.2 + 1.3)
	36.527,45
	36.527,45

	1.1
	Mercadorias
	36.527,45
	36.527,45

	1.2
	Produtos acabados e intermédios, subprodutos, desperdícios, resíduos e refugos
	0,00
	0,00

	1.3
	Activos biológicos
	0,00
	0,00

	2
	Prestações de serviços
	0,00
	0,00

	3
	Compras
	9.604,90
	9.604,90

	4
	Fornecimentos e serviços externos
	10.181,12
	10.181,12

	5
	Custo das mercadorias vendidas e das matérias consumidas: (5=5.1+5.2+5.3)
	10.044,90
	10.044,90

	5.1
	Mercadorias
	10.044,90
	10.044,90

	5.5
	Matérias-primas,subsidiárias e de consumo
	0,00
	0,00

	5.3
	Activos biológicos (compras)
	0,00
	0,00

	6
	Variação nos inventários da produção
	0,00
	0,00

	7
	Número médio de pessoas ao serviço
	1
	1

	8
	Gastos com o pessoal: (8 = 8.1 + 8.2)
	12.673,89
	12.673,89

	8.1
	Remunerações
	10.308,16
	10.308,16

	8.2
	Outros (inclui pensões)
	2.365,73
	2.365,73

	9
	Activos fixos tangíveis:
	 
	 

	9.1
	Quantia escriturada líquida final
	7.829,58
	7.829,58

	9.2
	Total de aquisições
	0,00
	0,00

	9.3
	Das quais: em Edificios e outras construções
	0,00
	0,00

	9.4
	Adições no período de activos em curso
	0,00
	0,00

	10
	Propriedades de investimento:
	 
	 

	10.1
	Quantia escriturada líquida final
	0,00
	0,00

	10.2
	Total de aquisições
	0,00
	0,00

	10.3
	Das quais: Em edificios e outras construções
	0,00
	0,00

	10.4
	Adições no período de propriedades de investimentos em curso
	0,00
	0,00


	INFORMAÇÃO POR MERCADOS GEOGRÁFICOS
	 
	 
	 
	 

	DESCRIÇÃO
	Interno
	Comunitário
	Extra-comunitário
	Total

	1
	Vendas
	36.527,45
	0,00
	0,00
	36.527,45

	2
	Prestações de serviços
	0,00
	0,00
	0,00
	0,00

	3
	Compras
	9.400,04
	204,86
	0,00
	9.604,90

	4
	Fornecimentos e serviços externos
	10.181,12
	0,00
	0,00
	10.181,12

	5
	Aquisições de activos fixos tangíveis
	0,00
	0,00
	0,00
	0,00

	6
	Aquisições de propriedades de investimento
	0,00
	0,00
	0,00
	0,00

	7
	Aquisições de activos intangíveis
	0,00
	0,00
	0,00
	0,00

	8
	Rendimentos suplementares: (8 = 8.1 + ….. + 8.5)
	 
	 
	 
	0,00

	8.1
	Serviços sociais
	0,00
	0,00
	0,00
	0,00

	8.2
	Aluguer de equipamento
	0,00
	0,00
	0,00
	0,00

	8.3
	Estudos, projectos e assistência tecnológica
	0,00
	0,00
	0,00
	0,00

	8.4
	Royalities
	0,00
	0,00
	0,00
	0,00

	8.5
	Outros
	0,00
	0,00
	0,00
	0,00

	9
	Por memória: Vendas e prestações de serviço (valores não descontados)
	36.527,45
	0,00
	0,00
	36.527,45

	10
	Por memória: Compras e fornecimentos e serviços externos (valores não descontados) 
	19.581,16
	204,86
	0,00
	19.786,02


Em cumprimento do disposto do art. 2.º do Decreto-Lei 534/80, de 7 de Novembro, informa-se que não existem dívidas em mora ao Estado.

Em cumprimento do disposto do art. 21.º do Decreto-Lei 411/91, de 17 de Outubro, informa-se que não existem dívidas em mora à Segurança Social.
16 – Outras informações
	CAPITAL PRÓPRIO
	 
	 
	 
	 

	DESCRIÇÃO
	Saldo inicial
	Débitos
	Créditos
	Saldo final

	Capital
	35.000,00 
	 - 
	 - 
	35.000,00 

	Por memória: Accionistas c/ subscrição
	 - 
	 
	 
	 - 

	Pormemória:Quotas não liberadas
	35.000,00 
	 
	 
	35.000,00 

	Acções (quotas) próprias
	 - 
	 - 
	 - 
	 - 

	Valor nominal
	 - 
	 
	 
	 - 

	Descontos e prémios
	 - 
	 
	 
	 - 

	Outros instrumentos de capital
	52.611,46 
	 
	 
	52.611,46 

	Prémios de emissão
	 - 
	 
	 
	 - 

	Reservas
	110.408,12 
	 - 
	 - 
	110.408,12 

	Reservas legais
	6.008,12 
	 
	 
	6.008,12 

	Outras reservas
	104.400,00 
	 
	 
	104.400,00 

	Resultados transitados
	 (177.251,10)
	1.723,30 
	8.944,98 
	 (170.029,42)

	Excedentes de revalorização de activos fixos tangíveis
	 - 
	 
	 - 
	 - 

	Reavaliações decorrentes de diplomas legais
	 - 
	 
	 
	 - 

	Outros
	 - 
	 
	 
	 - 

	Outras variações no capital próprio
	 - 
	 - 
	 - 
	 - 

	Subsídios
	 - 
	 
	 
	 - 

	Doações
	 - 
	 
	 
	 - 

	Outras
	 - 
	 
	 
	 - 

	Resultado Líquido do Exercicio
	8.944,98 
	8.944,98 
	1.722,83 
	1.722,83


Outras informações consideradas relevantes para a análise da posição financeira e dos resultados da empresa:

· Resultado Líquido do Exercício 

 1.722,83 Euros

· Meios Libertos Líquidos (Cash-Flow) 
 2.400,08 Euros
O Técnico Oficial de Contas                                           



A Gerência 
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